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Governo considera academias
e salões essenciais

ALTERAÇÃO

O Governo do Esta-
do alterou o Decreto nº 
522/2020 e as academias, 
salões de beleza e bar-
bearias voltam a ser con-
siderados como serviços 
essenciais, seguindo o esta-
belecido pelo Governo Fe-
deral, nos decretos 10.282 
e 10.344, ambos de 2020. 
A alteração já foi assinada 
pelo governador Mauro 
Mendes.

“Nós decidimos fazer 
uma alteração no decre-
to, incluindo as acade-
mias, salões de bele-
za e barbearias nesses 
segmentos de atividades 

Estabelecimentos 
voltam a ser
considerados
serviços essenciais

Eles poderão 
atender, desde 
que respeitadas 
todas
as normas

Câmara aprova auxílio 
emergencial para agricultor 
familiar na pandemia

R$ 3 MIL

A Câmara dos Deputa-
dos aprovou nesta semana 
o Projeto de Lei 735/20, 
que prevê medidas de 
apoio para agricultores fa-
miliares durante o estado 
de calamidade pública. O 
texto segue agora para o 
Senado.

Pelo texto aprovado, 
poderão ter acesso às me-
didas agricultores e em-
preendedores familiares, 
pescadores, extrativistas, 
silvicultores e aquiculto-
res. O produtor que ainda 
não tiver recebido o auxí-
lio emergencial poderá re-
ceber do governo federal 
o valor total de R$ 3 mil 
divididos em cinco parce-

Valor será dividido 
em parcelas;
mulher provedora 
terá direito a R$ 6 mil

Benefício
é muito
importante 
e vai chegar 
numa hora
muito boa Agricultor familiar

Alteração já foi assinada pelo governador Mauro Mendes
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las de R$ 600. A mulher 
provedora de família terá 
direito a R$ 6 mil.

Para o presidente do 
Sindicato Rural de Tanga-
rá da Serra, Vanderlei Reck 
Junior, o benefício chega 
em boa hora a esses tra-
balhadores. “Assim como 
a pandemia tem pego to-
dos os setores, segmentos 
da sociedade urbana, no 

campo não tem sido di-
ferente e principalmente 
com o agricultor familiar. 
[O isolamento] tem difi-

cultado muito o trabalho, 
as vendas, pois muitas fei-
ras estão fechadas e eles 
perderam o seu comércio 
(…) então esse benefício 
é muito importante e vai 
chegar numa hora muito 
boa”, garante Reck Júnior, 
ao afirmar que ações como 
essa, de apoio ao pequeno 
produtor, são essenciais. 
“Temos que fazer de tudo 
para manter cada vez mais 
as pessoas no campo, pro-
duzindo alimentos e ge-
rando oportunidades”.

Os requisitos do auxílio 
aos agricultores são se-
melhantes aos do auxílio 
emergencial. Dessa forma, 
o agricultor familiar não 
pode ter emprego formal, 
nem receber outro benefí-
cio previdenciário, exceto 
Bolsa Família ou seguro-
defeso, e ter renda familiar 
de até meio salário míni-
mo (R$ 522,50) ou renda 
familiar total de até três 
salários mínimos. O bene-

ficiário também não pode 
ter recebido, em 2018, 
rendimentos tributáveis 
acima de R$ 28.559,70.

Os pagamentos deverão 

ser feitos por bancos fede-
rais com o uso de contas 
de poupança social digi-
tal, sem taxas. (Com infor-
mações Agência Câmara)
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essenciais, conforme o 
decreto do Governo Fede-
ral. Assim, eles poderão 
atender, desde que res-
peitadas todas as normas 
de precaução, higiene e 
distanciamento. Lamen-
tavelmente, a Covid-19 
está perdurando e temos 
que nos adaptar a esta re-
alidade, tomando todas as 
medidas necessárias. Essa 
medida foi tomada com o 
aval da Secretaria de Es-
tado de Saúde e a pedido 
do nosso secretário inte-

rino de Cultura, Esporte e 
Lazer, Alberto Machado, e 
pela indicação dos nossos 
deputados da base”, afir-
mou o governador.

Ainda de acordo com o 
documento também são 
considerados serviços es-
senciais o exercício da 
advocacia, os serviços de 
contabilidade, os meios de 
hospedagem e a comercia-
lização por meio virtual 
de produtos oriundos de 
atividades não essenciais, 
desde que a entrega seja 
efetuada exclusivamente 
por delivery.

Com o decreto, a deci-
são de abertura ou fecha-
mento de academias, sa-
lões de beleza e barbearias 
passará a ser de respon-
sabilidade das prefeituras 
municipais, assim como a 
adoção das medidas res-
tritivas de combate à pro-
pagação da Covid-19.


